PARECER N° 1953, DE 2017
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL N° 7820, DE 2015
Na qualidade de Relator designado para examinar a presente matéria pela Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, ratifico a manifestação de fls. 17/18, do nobre Deputado Paulo Correa Jr., que concordou com a decisão do Tribunal de Contas, a qual julgou irregulares o pregão e o contrato celebrado entre o Centro Estadual de Educação Tecnológica “Paula Souza” e a UP Shop Comercial Ltda., e concluiu pela remessa de cópia do parecer desta Comissão ao Ministério Público e à Procuradoria Geral do Estado, com vistas aos efeitos dos atos praticados com irregularidades, com posterior arquivamento dos autos.
a) Orlando Bolçone – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, que reconhece a decisão do TCE, propõe envio de ofício ao MP e à PGE, com posterior arquivamento dos autos.

Sala das Comissões, em 28/11/2017.

a) Roberto Engler – Presidente

Marco Vinholi – Enio Tatto – Wellington Moura – Edson Giriboni – Davi Zaia – Orlando Bolçone – Roberto Engler  

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR

O Tribunal de Contas do Estado enviou a esta Assembleia Legislativa, consoante disposição do artigo 2°, inciso XV, da Lei Complementar n°709/93, cópia da decisão referente ao TC-043109/026/08, que julgou irregulares o pregão e o respectivo contrato celebrado entre o Centro Estadual de Educação Tecnológica "Paula Souza" e a UP Shop Comercial Ltda, para a aquisição de impressoras e copiadoras, no valor de R$ 860.000,00.
Diante das informações enviadas, os autos foram encaminhados a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, que solicitou, por meio de ofício, o envio de documentação complementar (fls. 11). Em resposta, o Tribunal de Contas encaminhou cópia digital dos termos de recebimento, inspeção e liquidação emitidos por cada escola.
Nesta oportunidade, cabe, portanto, a este Deputado, na qualidade de relator designado, analisar as informações apresentadas.
Inicialmente cumpre esclarecer 'que o pregão e o contrato foram considerados irregulares pelo Tribunal de Contas por violação ao artigo 3°, caput, artigo 15, IV e artigo 23, §1 ° da Lei n08666, de 1993.
Tendo em vista a ausência de recurso, a decisão transitou em julgado em 25 de agosto de 2015, conforme se depreende das fls. 10.
No tocante as providências previstas no artigo 33, §1° da Constituição do Estado de São Paulo, que autorizam a sustação de contratos por esta Casa Legislativa, entendemos que a questão encontra-se exaurida, uma vez que foram juntados os Termos de Recebimento, Inspeção e Liquidação emitidos por cada escola.
Em conclusão, diante das assertivas acima, reconhecemos a decisão do Tribunal de Contas que julgou pela irregularidade do pregão e do contrato em análise e solicitamos a remessa de ofício, com cópia deste parecer, ao Ministério Público e à Procuradoria Geral do Estado para que sejam adotadas as medidas cabíveis, com o posterior arquivamento deste processo RGL n° 7820, de 2015.
a) Paulo Correa Jr 
